
PREFEITURA DE 

OFICIO SAD Nº 133/2026 

Jupi, 20 de agosto de 2026 

Ao 

Poder Legislativo Municipal 

Câmara de Vereadores de Jupi 

Casa Zulmiro Guilherme 

llm® Presidente da Câmara Municipal 

Sr. Antônio Liberato Sobrinho 

Cumprimentando-o cordialmente, sirvo-me do presente para encaminhar 

a esta egrégia Câmara Municipal de Vereadores o Projeto de Lei: 

Projeto de Lei nº 016/2026, que: EMENTA: Institui, no âmbito da Rede 

Municipal de Ensino de Jupi — PE, o Programa Municipal de Reconhecimento e 

Bonificação de Boas Práticas em Alfabetização e Recomposição das 

Aprendizagens — “Jupi Aprende Mais”, estabelece critérios de avaliação, 

reconhecimento institucional e concessão de bonificação por desempenho, e dá 

outras providências. 

Sem mais para o momento, renovamos nossos votos de estima e elevada 

consideração, colocando-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos que 

se façam necessários. 

Atenciosamente, 
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PREFEITURA DE 

eupanDO 00 NOSSO rovO 

MENSAGEM Nº 016/2026 

Jupi/PE, 20 de agosto de 2026. 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Excelentíssimos Senhores Vereadores, 

Submeto à elevada apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal o incluso Projeto de 
Lei nº 016/2026, que institui, no âmbito da Rede Pública Municipal de Ensino de Jupi, o 
Programa Municipal de Reconhecimento e Bonificação de Boas Práticas em Alfabetização e 
Recomposição das Aprendizagens — “Jupi Aprende Mais”, estabelecendo mecanismos de 
identificação, valorização, reconhecimento e disseminação de experiências pedagógicas e de 
gestão que contribuam efetivamente para a melhoria da aprendizagem dos estudantes. 

A proposição integra o conjunto de ações desenvolvidas pela Administração 
Municipal para o fortalecimento da educação pública, especialmente nos anos iniciais do 
Ensino Fundamental, reconhecendo que a melhoria dos resultados educacionais está 

diretamente relacionada à valorização dos profissionais da educação, ao acompanhamento 
sistemático das aprendizagens e à identificação e difusão das práticas que apresentam 
resultados positivos. 

O Programa foi estruturado para contemplar unidades escolares, professores, gestores 
e profissionais de suporte pedagógico, adotando critérios que consideram não apenas 
resultados educacionais, mas também a evolução da aprendizagem, as condições e realidades 

de cada unidade escolar, a equidade, a inclusão, a qualidade das intervenções pedagógicas e as 
estratégias destinadas aos estudantes que apresentem maiores dificuldades ou defasagens de 
aprendizagem. 

Busca-se, dessa forma, estabelecer uma política de valorização baseada em critérios 

objetivos, transparentes e impessoais, reconhecendo o esforço, a criatividade, o compromisso 
e os resultados alcançados pelos profissionais e pelas unidades escolares, sem reduzir a 
avaliação educacional à análise isolada de índices ou resultados absolutos. 

Além do reconhecimento institucional, mediante certificados, selos, menções honrosas 

e divulgação das experiências exitosas, o Projeto contempla a possibilidade de bonificação 
financeira aos profissionais que atendam aos critérios de habilitação e classificação, 
observadas as regras estabelecidas para cada ciclo do Programa. 

Importa destacar que essa bonificagdo possui carater eventual, ndo se incorpora a 
remuneragdo e sua concessdo estara condicionada a existéncia de disponibilidade 
orcamentaria e financeira, preservando-se, assim, a responsabilidade fiscal e a 
sustentabilidade das contas puablicas. 

A iniciativa pretende, ainda, transformar as experiéncias exitosas em patrimdnio 
pedagogico da propria Rede Municipal, estimulando o compartilhamento de conhecimentos 
entre escolas e profissionais, a formagdo continuada e a disseminagdo de metodologias e 
estratégias que possam ser adaptadas e replicadas em beneficio de um niimero cada vez maior 
de estudantes. = 
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PREFEITURA DE 

O “Jupi Aprende Mais” representa, portanto, mais que um mecanismo de premiação. 
Constitui instrumento de política educacional destinado a fomentar uma cultura permanente 
de reconhecimento, cooperação, inovação e melhoria contínua, colocando no centro das ações 

municipais o direito de aprender e, ao mesmo tempo, valorizando aqueles que diariamente 
contribuem para que esse direito seja concretizado. 

Por essas razões, considerando a relevante finalidade educacional e o inequívoco 

interesse público da matéria, submetemos o presente Projeto de Lei à apreciação dos Nobres 
Vereadores, confiando em sua aprovação por essa Casa Legislativa. 

Renovamos, na oportunidade, nossos protestos de elevada estima e distinta 

consideração. 

%L.'M Menio TYoe Uima Veixemo. 
RIVANDA MARIA FREIRE LIMA TEIXEIRA 

Prefeita 
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PREFEITURA DE 

PROJETO DE LEI Nº 016/2026 

Institui, no âmbito da Rede Municipal de Ensino 

de Jupi — PE, o Programa Municipal de 
Reconhecimento e Bonificagdo de Boas Praticas 
em Alfabetizagio e  Recomposição das 
Aprendizagens — “Jupi Aprende Mais”, estabelece 
critéris  de  avaliação,  reconhecimento 

institucional e concessão de bonificação por 
desempenho, e dá outras providências. 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE JUPI, Estado de Pernambuco, no uso de suas 
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULOI 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Fica instituído, no âmbito da Rede Pública Municipal de Ensino de Jupi — PE, 
o Programa Municipal de Reconhecimento e Bonificação de Boas Práticas em Alfabetização e 
Recomposição das Aprendizagens — “Jupi Aprende Mais”, como iniciativa permanente 
destinada a identificar, valorizar, reconhecer, incentivar, divulgar e disseminar práticas 

pedagógicas e de gestão que contribuam para a melhoria da aprendizagem dos estudantes dos 
anos iniciais do Ensino Fundamental. 

$ 1º O Programa compreenderá, de forma articulada, o reconhecimento institucional 
de unidades escolares, gestores e docentes e a concessão de bonificação financeira aos 
profissionais da educação avaliados, habilitados e classificados nos termos desta Lei. 

$ 2º O Programa será coordenado pela Secretaria Municipal de Educação e terá ciclos 
de avaliação e reconhecimento realizados, preferencialmente, em periodicidade anual. 

$ 3º A execução do Programa observará a autonomia pedagógica das unidades 
escolares e dos docentes, a equidade educacional, a transparência, a impessoalidade e o direito 
à aprendizagem. 

Art. 2° Para os fins desta Lei, considera-se: 

I — boa prática: ação, projeto, intervenção, metodologia, estratégia pedagógica ou de 
gestão, individual ou coletiva, devidamente documentada, que demonstre contribuição 

relevante para a aprendizagem dos estudantes; 

II — alfabetização: processo de apropriação e consolidação das competências de leitura 
e escrita, articulado ao desenvolvimento das aprendizagens essenciais previstas para os anos 
iniciais do Ensino Fundamental; 

III — recomposição das aprendizagens: conjunto intencional e sistemático de ações 
destinado a identificar e superar conhecimentos, habilidades e competências ainda não 
consolidados pelos estudantes; 

NEEA ( 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/13-20260917120456.pdf

assinado por: idU
ser 452



PREFEITURA DE 

IV — ciclo de avaliação: período anual ou outro período pedagógico previamente 

definido para inscrição, acompanhamento, avaliação, classificação e reconhecimento das 

práticas; 

V — profissional avaliado: docente, gestor escolar ou profissional de suporte 

pedagógico diretamente vinculado aos anos iniciais do Ensino Fundamental que participe 

formalmente do ciclo de avaliação; 

VI — evidência pedagógica: registro verificável que demonstre o planejamento, a 
execução, o acompanhamento e os resultados da prática apresentada. 

Art. 3º Poderão participar do Programa: 

I — unidades escolares da Rede Pública Municipal de Ensino que ofertem os anos 
iniciais do Ensino Fundamental; 

11 — professores em efetivo exercício nos anos iniciais do Ensino Fundamental; 

I — diretores, diretores adjuntos, coordenadores pedagógicos e demais profissionais 
que exerçam funções de gestão ou suporte pedagógico diretamente relacionadas aos anos 
iniciais do Ensino Fundamental, conforme regulamentação. 

Parágrafo único. Para fins de bonificação financeira, somente poderão ser 
beneficiários pessoas fisicas com vinculo juridico válido com o Municipio e em efetivo 
exercício nas funções abrangidas pelo Programa, observadas as vedações previstas nesta Lei. 

CAPÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

Art. 4º São princípios do Programa: 

I — garantia do direito à aprendizagem e à alfabetização; 

II — valorização dos profissionais da educação; 

III — equidade educacional e redução das desigualdades de aprendizagem; 

IV — respeito a diversidade e a inclusdo; 

V — gestdo democratica e cooperagdo entre profissionais e unidades escolares; 

VI — uso pedagdgico de evidéncias e avaliagdes; 

VII - transparéncia, objetividade, impessoalidade e publicidade dos procedimentos; 

VIII — respeito as diferentes realidades sociais, territoriais e educacionais das unidades 
escolares; 

IX — valorizagdo da evolução da aprendizagem, vedada a adogdo de resultado absoluto 
isolado como critério exclusivo; 
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PREFEITURA DE 

X - compartilhamento e disseminação das práticas reconhecidas. 

Art. 5º São objetivos do Programa: 

I — reconhecer escolas, gestores e docentes cujas práticas pedagógicas ou de liderança 

contribuam para a melhoria da alfabetização e da recomposição das aprendizagens; 

U — incentivar a continuidade e o aperfeiçoamento de práticas pedagógicas e de gestão 

orientadas por evidências; 

M — fortalecer o acompanhamento sistemático da aprendizagem e a intervenção 

pedagógica tempestiva; 

IV — estimular o protagonismo dos profissionais da educação na construção de 
soluções adequadas às necessidades dos estudantes; 

V — valorizar a utilização de avaliações diagnósticas e formativas como instrumentos 

de planejamento e tomada de decisão; 

VI — fortalecer o atendimento aos estudantes com maiores dificuldades ou defasagens 
de aprendizagem; 

VII — promover a troca de experiências e a cooperação entre unidades escolares; 

VIII — identificar práticas passiveis de adaptação, replicação ou ampliação em outras 
unidades da Rede Municipal; 

IX — reconhecer, inclusive mediante bonificação financeira, o desempenho dos 
profissionais avaliados que atendam aos requisitos e níveis de classificação estabelecidos 
nesta Lei; 

X - constituir memória institucional das experiências educacionais exitosas 
desenvolvidas no Município. 

CAPÍTULO H 
DAS CATEGORIAS DE RECONHECIMENTO 

Art. 6º O reconhecimento das boas práticas será organizado, no minimo, nas seguintes 
categorias: 

I — Escola Destaque em Alfabetização, destinada as unidades escolares que 
demonstrem consistência das estratégias de alfabetização e evolução da aprendizagem dos 
estudantes; 

11 — Escola Destaque em Recomposição das Aprendizagens, destinada às unidades 
escolares que implementem estratégias sistemáticas para identificação e superação de 
defasagens de aprendizagem; 

o 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/13-20260917120456.pdf

assinado por: idU
ser 452



PREFEITURA DE 

M - Gestão Escolar Destaque, destinada aos gestores e profissionais de suporte 

pedagógico que demonstrem liderança, organização, acompanhamento e mobilização da 

comunidade escolar em favor da aprendizagem; 

IV — Professor Destaque em Alfabetização, destinada aos docentes que desenvolvam 

práticas relevantes para o desenvolvimento e a consolidação da leitura, da escrita e das 

aprendizagens essenciais ao processo de alfabetização; 

V — Professor Destaque em Recomposição das Aprendizagens, destinada aos 

docentes que desenvolvam intervenções pedagógicas sistemáticas voltadas aos estudantes 
com aprendizagens ainda não consolidadas. 

$ 1º A Secretaria Municipal de Educação poderá instituir menções honrosas ou 
modalidades complementares de reconhecimento, desde que vinculadas aos objetivos desta 

Lei. 

$ 2º Poderão ser reconhecidas práticas individuais ou coletivas, respeitadas as 
categorias, os critérios de avaliação e a comprovação da participação dos profissionais. 

. CAPÍTULO IV 
DOS CRITÉRIOS E DAS EVIDÊNCIAS DE AVALIAÇÃO 

Art. 7º A avaliação das boas práticas deverá considerar, de forma combinada e 
compatível com cada categoria: 

1— a evolução da aprendizagem dos estudantes no período considerado; 

II — os avanços observados nos processos de alfabetização; 

11 — os resultados das estratégias de recomposição das aprendizagens; 

IV — o planejamento pedagógico orientado pelas necessidades de aprendizagem dos 
estudantes; 

V - a utilização de avaliações diagnósticas e formativas para orientar intervenções; 

VI — a intencionalidade, a sistematicidade e a adequação das intervenções pedagógicas 
ou de gestão; 

VII — as estratégias de atendimento aos estudantes com maiores dificuldades ou 
defasagens; 

VIII - a promogdo da equidade, da inclusdo e da redugdo das desigualdades de 
aprendizagem; 

IX — a participação e o engajamento dos estudantes nas atividades desenvolvidas; 

X — a articulagdo entre professores, gestdo, coordenagdo pedagégica, familias e 
comunidade escolar, quando aplicavel; 
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PREFEITURA DE 

XI - a contribuição da liderança pedagógica e da gestão escolar para os resultados 

alcançados; 

XII — a inovação, a criatividade ou a adequação das estratégias ao contexto da unidade 

escolar; 

XIII — a continuidade, a sustentabilidade e a capacidade de disseminação, adaptação 

ou replicação da prática; 

XIV — a qualidade dos registros e das evidências apresentadas. 

$ 1° A análise deverá considerar o diagnóstico inicial, o contexto socioeducacional, as 
características dos estudantes atendidos e as condições em que a prática foi desenvolvida. 

$ 2º Nenhum resultado decorrente de uma única avaliação, indicador, prova ou índice 

educacional poderá, isoladamente, determinar o reconhecimento ou a bonificação. 

$ 3º Sempre que utilizados indicadores de aprendizagem, será priorizada a evolução 
demonstrada pelos estudantes e a contribuição da prática para a redução das desigualdades 
educacionais. 

Art. 8º Constituem meios de comprovação das práticas, sem prejuizo de outros 
definidos em regulamento: 

I — planos de ação, planejamentos e instrumentos de intervenção pedagógica; 

II — projetos desenvolvidos pela escola, equipe ou profissional; 

TII — registros de acompanhamento individual e coletivo da aprendizagem; 

IV — resultados de avaliações diagnósticas e formativas; 

V — produgdes e atividades pedagógicas dos estudantes, resguardados os dados 
pessoais; 

VI — relatórios de acompanhamento e portfólios; 

VII — registros de estratégias de recomposição das aprendizagens; 

VIII — registros de formação, acompanhamento pedagógico e mobilização da equipe 
escolar; 

IX — documentos ou registros que comprovem a participação e a contribuição do 
profissional avaliado; 

X — outras evidências idôneas e verificáveis que demonstrem a realização e os 
resultados da prática. : 
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PREFEITURA DE 

CAPÍTULO V 
DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO, SELEÇÃO E RECURSO 

Art. 9º A Secretaria Municipal de Educação realizará processo periódico de inscrição, 

identificação, avaliação e seleção das boas práticas, mediante edital, chamamento ou 

instrumento equivalente, publicado previamente ao ciclo de avaliação. 

$ 1° O instrumento de que trata o caput deverá estabelecer, no mínimo: 

1 — as categorias e o público participante; 

1I — o período de referéncia do ciclo de avaliação; 

111 — os procedimentos de inscrição ou identificação das práticas; 

1V — a documentação e as evidéncias exigidas; 

V — a matriz de avaliagdo, a pontuagdo e os pesos aplicaveis; 

VI - os critérios de habilitagdo e desempate; 

VII — o cronograma, os prazos e a forma de divulgação dos resultados; 

VIII — os procedimentos de recurso; 

IX — as formas de reconhecimento institucional e os niveis de bonificagdo. 

$ 2° Os critérios, pesos e instrumentos de avaliagdo deverdo ser divulgados antes da 
conclusdo do periodo de referéncia e ndo poderdo ser alterados, em prejuizo dos participantes, 
após a abertura do processo avaliativo. 

$ 3º A Secretaria Municipal de Educação podera realizar busca ativa de experiéncias 
desenvolvidas nas unidades escolares, sem prejuizo da inscrição voluntaria. 

Art. 10. A avaliagio das boas préticas serd realizada por Comissdo Técnica de 
Avaliagdo, instituida por ato da Secretaria Municipal de Educagdo e composta por 
representantes da propria Secretaria, observados critérios de qualificagio técnica, 
imparcialidade e adequagdo as finalidades do Programa. 

$ 1° A composição, as atribui¢des e o funcionamento da Comissdo serdo definidos em 
ato proprio da Secretaria Municipal de Educagdo. 

$ 2° Os membros da Comissão deverdo declarar eventual impedimento ou conflito de 
interesse em relagdo as praticas submetidas a avaliação, ficando vedada sua participagdo na 

respectiva analise. 

$ 3° Os membros da Comissão não poderão receber bonificação decorrente do mesmo 
ciclo em que atuarem como avaliadores. 

$ 4° A participagdo na Comissão serd considerada servigo piiblico relevante e não 
ensejard remuneragio especifica. 
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PREFEITURA DE 

Art. 11. O processo de avaliação das boas práticas observará críléri_os obj'etiyos. 

previamente definidos e divulgados em edital, em conformidade com os princípios, objetivos 

e critérios estabelecidos nesta Lei. 

$ 1° O edital estabelecerá a matriz de avaliação, os critérios de pontuação, os pesos, os 

requisitos de classificação e, quando necessário, os critérios específicos aplicáveis a cada 

categoria. 

$ 2° A avaliação deverá considerar, de forma articulada, as características da prática 

apresentada, as evidências pedagógicas, a evolução da aprendizagem e as especificidades da 
categoria e do contexto educacional. 

Art. 12. Concluído o processo de avaliação, será divulgado resultado preliminar, 
assegurado aos participantes o direito à apresentação de recurso administrativo, na forma e 
nos prazos estabelecidos em edital. 

$ 1º Os recursos serão analisados de forma fundamentada, observados os princípios da 
imparcialidade, da transparência e da isonomia, vedada a participação de membro da 
Comissão que possua impedimento ou conflito de interesse em relação à matéria objeto do 
recurso. 

$ 2º Após a análise dos recursos, será divulgado o resultado final do ciclo, com a 

identificação dos participantes reconhecidos e dos profissionais habilitados à bonificação, 
observada a legislação aplicável. 

CAPÍTULO VI 
DO RECONHECIMENTO INSTITUCIONAL 

Art. 13. As unidades escolares, gestores e docentes reconhecidos poderão receber, 

isolada ou cumulativamente: 

I — certificado oficial de reconhecimento; 

II — Selo Municipal de Boas Práticas em Alfabetizagio e Recomposigdo das 
Aprendizagens; 

11 — menção honrosa; 

IV — divulgação da prática nos canais institucionais do Município; 

V — apresentação da experiência em encontros, seminários, formações ou eventos 
promovidos pela Secretaria Municipal de Educação; 

VI — inclusão da experiência em repositório ou acervo municipal de boas práticas; 
VII — poderá ser concedida bonificação pecuniária aos profissionais habilitados, 

observados os critérios, requisitos e condições estabelecidos nesta Lei e no respectivo edital. 

$ 1° As formas de reconhecimento previstas nos incisos I a VI deste artigo possuem 
natureza honorifica, institucional ou pedagégica e não constituem vantagem pecunidria. 

. o Y 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/13-20260917120456.pdf

assinado por: idU
ser 452



PREFEITURA DE 

$ 2º O Poder Executivo poderá estabelecer identidade visual, modalidades e níveis do 

Selo Municipal, observadas as disposições desta Lei. 

CAPÍTULO VII 
DA BONIFICAÇÃO MUNICIPAL POR BOAS PRÁTICAS EDUCACIONAIS 

Art. 14. O Poder Executivo poderá conceder bonificação financeira aos profissionais 

da Rede Municipal de Ensino participantes do Programa, observados os critérios, requisitos, 

categorias, valores, quantitativos e demais condições estabelecidas em edital específico para 

cada ciclo. 

$ 1º A concessão da bonificação dependerá do atendimento aos critérios de avaliação e 
classificação definidos no respectivo edital, bem como da existência de disponibilidade 

orçamentária e financeira. 

$ 2º A participação no Programa, a inscrição de prática, sua avaliação ou 
reconhecimento institucional não geram, por si só, direito à percepção da bonificação. 

Art. 15. A bonificação prevista nesta Lei terá caráter eventual e estará vinculada 
exclusivamente ao respectivo ciclo do Programa, não constituindo parcela permanente da 
remuneração do beneficiário. 

Parágrafo único. A bonificação: 

I — não se incorporará ao vencimento, à remuneração, aos proventos ou às pensões 

para quaisquer efeitos; 

1I — não servirá de base de calculo para adicionais, gratificações ou outras vantagens, 
ressalvadas as incidências legalmente obrigatórias; 

III — não gerará direito adquirido, expectativa de continuidade ou obrigação de 
concessdo ou repetição em ciclos ou exercicios posteriores; 

IV — ndo constituird requisito ou vantagem para fins de progressdo, promogdo ou 
qualquer outra forma de evolugdo funcional; 

V — sujeitar-se-a as retengdes tributérias, previdencidrias e demais incidéncias 
legalmente cabiveis. 

Art. 16. A concessão e o pagamento da bonificagdo ficam condicionados à existéncia 
de dotagdo orçamentária propria, disponibilidade financeira e observancia da legislação 
orgamentaria, fiscal e financeira aplicavel. 

Parigrafo único. Os valores, categorias, etapas, quantitativos de beneficiarios, 
critérios de habilitagdo e classificagdo, forma de pagamento e demais procedimentos relativos 
à bonificagdo serdo definidos no edital de cada ciclo, de acordo com a disponibilidade 
orgamentaria e financeira do Municipio. 
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PREFEITURA DE 

CAPÍTULO VIII 
DO COMPARTILHAMENTO E DA DISSEMINAÇÃO DAS BOAS PRÁTICAS 

Art. 17. As práticas reconhecidas serão sistematizadas, sempre que tecnicamente 

possivel, para fins de divulgação, formação e compartilhamento no âmbito da Rede Municipal 

de Ensino. 

Art. 18. A Secretaria Municipal de Educação poderá instituir a Mostra Municipal de 

Boas Práticas em Alfabetização e Recomposição das Aprendizagens, preferencialmente de 

realização anual, destinada: 

1 - & apresentação das experiéncias reconhecidas; 

11 — a troca de conhecimentos entre professores, gestores e equipes pedagdgicas; 

111 — à socializagdo de estratégias pedagégicas e de gestdo; 

1V — ao fortalecimento da formação continuada; 

V — a disseminagdo de praticas passiveis de adaptação e utilizagdo por outras unidades 
escolares. 

Art. 19. A Secretaria Municipal de Educação podera organizar repositério fisico ou 
digital de boas praticas da Rede Municipal, contendo, sempre que possivel: 

I — identificagdo e sintese da pratica; 

11 — objetivos e piblico atendido; 

IIT — metodologia e estratégias utilizadas; 

IV — resultados observados; 

V — materiais produzidos; 

VI — orientagdes que favoregam sua adaptagdo ou replicagdo. 

Pardgrafo único. A divulgagdo observara a legislagdo relativa a protegdo de dados 
pessoais, aos direitos de imagem e & protegdo integral de criancas e adolescentes, vedada a 
exposigdo indevida de informagdes individualizadas dos estudantes. 

CAPÍTULO IX 
DO MONITORAMENTO, DA TRANSPARENCIA E DAS DISPOSICOES FINAIS 

Art. 20. A Secretaria Municipal de Educagdo mantera registro dos ciclos realizados no 
ambito do Programa, incluindo categorias, critérios, praticas reconhecidas, resultados finais, 
formas de reconhecimento e agdes de disseminagio. 

TN 
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PREFEITURA DE 

Parágrafo único. Os resultados serão divulgados pelos meios oficiais do Município, 
com observância da transparência administrativa e da proteção de dados pessoais. 

Art. 21. Compete à Secretaria Municipal de Educação coordenar, acompanhar, avaliar 
e propor o aperfeiçoamento do Programa, podendo expedir normas técnicas e operacionais 
necessárias à sua execução, respeitados os limites desta Lei. 

Art. 22. O Poder Executivo poderá estabelecer parcerias com instituições públicas de 
ensino superior, 6rgdos governamentais, entidades educacionais e organizagdes sem fins 
lucrativos para agdes de formagdo, avaliagdo, sistematizagdo e divulgagdo das boas praticas, 
observada a legislagdo aplicavel. 

Art. 23. O Poder Executivo regulamentara esta Lei, no que couber, especialmente 
quanto aos procedimentos operacionais do ciclo de avaliagdo, aos instrumentos de inscrição e 
comprovagdo, a matriz de pontuagdo, ao funcionamento da Comissdo Técnica e ao 
cronograma de pagamento. 

Parigrafo único. A regulamentagdo ndo poderá criar novos beneficiérios, alterar os 
niveis de classificação ou modificar os valores da bonificação definidos em lei especifica. 

Art. 24. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Jupi-PE, 20 de agosto de 2026. 

%sq\.d,\ _)onwo._ F;—A;..e L&W:..%Ã;zg)c.-_. 

RIVANDA MARIA FREIRE LIMA TEIXEIRA 
Prefeita 
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OFÍCIO CIRCULAR Nº 016/2026 

Jupi, em 21 de agosto de 2026. 

Senhor Presidente, 

Com os nossos cordiais cumprimentos, estamos encaminhando em anexo 
para o conhecimento de Vossas Senhorias, cópia do Projeto, abaixo relacionado, 
com a finalidade de que seja realizada a devida análise e se necessário emissão 
de Pareceres: 

- Projeto de Lei nº. 016/2026, autoria do Poder Executivo Municipal. 
EMENTA: Institui, no âmbito da Rede Municipal de Ensino de Jupi — PE, o 
Programa Municipal de Reconhecimento e Bonificação de Boas Práticas em 
Alfabetização e recomposição das Aprendizagens — “Jupi Aprende Mais”, 
estabelece critérios de avaliação, reconhecimento institucional e concessão de 
bonificação por desempenho, e dá outras providências. 

Sendo o que apresentamos para o momento, renovamos protestos de 
elevado apreço e distintas considerações. 

Atenciosamente, 

- PRESIDENTE - 

o 
2 26 

llmo. Presidente 
Sr. Antônio Pedro da Silva 
Comissdo Permanente de Saude, Assisténcia Social, Trabalho, Industria, 
Comeércio, Direitos Humanos e dos Animais 
Camara Municipal de Jupi/PE. 

CCAMARA MUNICIPAL DE JUPI 
Protocolo: 260824274-5 - 21/08/2026 12:51:11 
Remetente: CAMARA MUNICIPAL DE JUP! 
Douunum OFICIO CIRCULAR  N°: 016/2026 

CNPJ: 11.240.967/0001-67 

Avenida Napoledo Teixeira Lima, S/N — Centro — Jupi-PE — 55.395-000 
Fone: (87) 3779-1178 / e-mail: cmvjupi@gmail.com 
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OFÍCIO CIRCULAR Nº 016/2026 

Jupi, em 21 de agosto de 2026. 

Senhor Presidente, 

Com os nossos cordiais cumprimentos, estamos encaminhando em anexo 
para o conhecimento de Vossas Senhorias, cópia do Projeto, abaixo relacionado, 
com a finalidade de que seja realizada a devida análise e se necessário emissão 
de Pareceres: 

- Projeto de Lei nº. 016/2026, autoria do Poder Executivo Municipal. 
EMENTA: Instítui, no âmbito da Rede Municipal de Ensino de Jupi — PE, o 
Programa Municipal de Reconhecimento e Bonificação de Boas Práticas em 
Alfabetização e recomposição das Aprendizagens — “Jupi Aprende Mais”, 
estabelece critérios de avaliação, reconhecimento institucional e concessão de 
bonificação por desempenho, e dá outras providências. 

Sendo o que apresentamos para o momento, renovamos protestos de 

elevado apreço e distintas considerações. 

Atenciosamente, 

An rinho 
- PRESIDENTE - 

limo. Presidente 
Sr. Fabio Janior Teixeira 
Comissão Permanente de Constitui¢do, Justica e Redação 
Camara Municipal de Jupi/PE. 

CAMARA MUNICIPAL DE JUPI 
Protocolo: 260824274-5 - 21/08/2026 12:51:11 
Remetente: CAMARA MUNICIPAL DE JUPI 
Documento: OFICIO CIRCULAR  N°: 016/2026 
Natureza: Encaminhamento 

j * — Chavedevalidação: T6PGI7 

CNPJ: 11.240.967/0001-67 

Avenida Napoleão Teixeira Lima, S/N — Centro — Jupi-PE — 55.395-000 
Fone: (87) 3779-1178 / e-mail: cmvjupi@gmail.com 
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OFÍCIO CIRCULAR Nº 016/2026 

Jupi, em 21 de agosto de 2026. 

Senhor Presidente, 

Com os nossos cordiais cumprimentos, estamos encaminhando em anexo 
para o conhecimento de Vossas Senhorias, cópia do Projeto, abaixo relacionado, 
com a finalidade de que seja realizada a devida análise e se necessário emissão 
de Pareceres: 

- Projeto de Lei nº. 016/2026, autoria do Poder Executivo Municipal. 
EMENTA: Institui, no âmbito da Rede Municipal de Ensino de Jupi — PE, o 
Programa Municipal de Reconhecimento e Bonificação de Boas Práticas em 
Alfabetização e recomposição das Aprendizagens — “Jupi Aprende Mais”, 
estabelece critérios de avaliação, reconhecimento institucional e concessão de 
bonificação por desempenho, e dá outras providências. 

Sendo o que apresentamos para o momento, renovamos protestos de 

elevado apreço e distintas considerações. 

Atenciosamente, 

Ant o 
- PRESIDENTE - 

(\ky 
limo. Presidente 
Sr. José Adriano da Silva 
Comissão Permanente de Educação, Cultura, Esportes, Lazer, Meio Ambiente, 
Desenvolvimento Agropecuario, Agricultura Familiar, Turismo e Juventude 
Camara Municipal de Jupi/PE. 

CAMARA MUNICIPAL DE JUP| 
Protocolo: 260824274-5 - 21/08/2026 12:51:11 
Remetente: CAMARA MUNICIPAL DE JUPI 
Documento: OFICIO CIRCULAR — N°: 016/2026 

3 
Natureza: Encaminhamento 
Chave de validação: 76PGI7 

CNPJ: 11.240.967/0001-67 

Avenida Napoledo Teixeira Lima, S/N — Centro — Jupi-PE — 55.395-000 
Fone: (87) 3779-1178 / e-mail: cmvjupi@gmail.com 
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OFÍCIO CIRCULAR Nº 016/2026 

Jupi, em 21 de agosto de 2026. 

Senhor Presidente, 

Com os nossos cordiais cumprimentos, estamos encaminhando em anexo 
para o conhecimento de Vossas Senhorias, cópia do Projeto, abaixo relacionado, 
com a finalidade de que seja realizada a devida análise e se necessário emissão 
de Pareceres: 

- Projeto de Lei nº. 016/2026, autoria do Poder Executivo Municipal. 
EMENTA: Institui, no âmbito da Rede Municipal de Ensino de Jupi — PE, o 
Programa Municipal de Reconhecimento e Bonificação de Boas Práticas em 
Alfabetização e recomposição das Aprendizagens — “Jupi Aprende Mais”, 
estabelece critérios de avaliação, reconhecimento institucional e concessão de 
bonificação por desempenho, e dá outras providências. 

Sendo o que apresentamos para o momento, renovamos protestos de 
elevado apreço e distintas considerações. 

Atenciosamente, 

An 0 Sobrinho 
- PRESIDENTE - 

Mesmente /) (/ áf/ ?09/ 
Sr. Paulo César Cordeiro Vilela 

‘; Urbanismo e Servigos Publicos 
Camara Municipal de Ju ///%,/r 

CAMARA MUNICIPAL DE JUP! 
Protocolo: 260824274-5 - 21/08/2026 12:51:11 
Remetente: CÂMARA MUNICIPAL DE JUPI 
Doulmontº OFÍCIO CIRCULAR — Nº: 016/2026 
Natureza: Encaminhamento 
m“w 76PGI7 

CNPJ: 11.240.967/0001-67 
Avenida Napoledo Teixeira Lima, S/N — Centro — Jupi-PE — 55.395-000 

Fone: (87) 3779-1178 / e-mail: cmvjupi@gmail.com 
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OFÍCIO CIRCULAR Nº 016/2026 

Jupi, em 21 de agosto de 2026. 

Senhora Presidente, 

Com os nossos cordiais cumprimentos, estamos encaminhando em anexo 
para o conhecimento de Vossas Senhorias, cópia do Projeto, abaixo relacionado, 
com a finalidade de que seja realizada a devida análise e se necessário emissão 
de Pareceres: 

- Projeto de Lei nº. 016/2026, autoria do Poder Executivo Municipal. 
EMENTA: Institui, no âmbito da Rede Municipal de Ensino de Jupi — PE, o 
Programa Municipal de Reconhecimento e Bonificação de Boas Práticas em 
Alfabetização e recomposição das Aprendizagens — “Jupi Aprende Mais”, 
estabelece critérios de avaliação, reconhecimento institucional e concessão de 
bonificação por desempenho, e dá outras providências. 

Sendo o que apresentamos para o momento, renovamos protestos de 

elevado apreço e distintas considerações. 

Atenciosamente, 

Antoni Sobrinho 
- PRESIDENTE - 

lima. Presidente 
Sra. Vanderleia Almeida da Silva Silvério 
Comissão Permanente de Orgamento, Finangas e Contas 
Camara Municipal de Jupi/PE. 

CAMARA MUNICIPAL DE JUPI 
Protocolo: 260824274-5 - 21/08/2026 12:51:11 
Remetente: CAMARA MUNICIPAL DE JUPI 
Documento: OFICIO CIRCULAR  N°: 016/2026 
Natureza: : Encaminhamento 

. * — Chavedevalidação: 76PGI7 

CNPJ: 11.240.967/0001-67 
Avenida Napoleão Teixeira Lima, S/N — Centro — Jupi-PE — 55.395-000 

Fone: (87) 3779-1178 / e-mail: cmvjupi@gmail.com 
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO N º. 012/2026 

O Presidente da Comissão Permanente de Constituição, Justiça e 

Redação da Câmara Municipal de Jupi, Estado de Pernambuco, no uso de suas 

atribuições legais conferidas pelo Regimento Interno, resolve convocar os demais 

membros desta Comissão, para uma reunião que será realizada no dia 

24/08/2026 (segunda-feira), às 08h30min. da manhã, no prédio da Câmara 

Municipal de Vereadores, com a finalidade de debater e emitir Pareceres 

referentes aos Projetos, conforme abaixo relacionados: 

- Projeto de Lei nº. 014/2026, autoria do Poder Executivo Municipal. 

EMENTA: Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2027 e 

dá outras providências. 

- Projeto de Lei nº. 015/2026, autoria do Poder Executivo Municipal. 

EMENTA: Institui a Política Municipal de Alfabetização e Recomposição das 

Aprendizagens de Jupi, consolida o Programa “Alfabetiza Jupi — Programa 

Municipal de Promoção da Alfabetização e do Letramento”, estabelece seus 

princípios, objetivos e diretrizes gerais, e dá outras providências. 

- Projeto de Lei nº. 016/2026, autoria do Poder Executivo Municipal. 

EMENTA: Institui, no âmbito da Rede Municipal de Ensino de Jupi — PE, o 

Programa Municipal de Reconhecimento e Bonificação de Boas Práticas em 

Alfabetização e recomposição das Aprendizagens — “Jupi Aprende Mais”, 
estabelece critérios de avaliação, reconhecimento institucional e-concessão de 

bonificação por desempenho, e dá outras providências. 

CNPJ: 11.240.967/0001-67 

Avenida Napoledo Teixeira Lima, S/N — Centro — Jupi-PE — 55.395-000 

e-mail: cmvjupi@gmail.com 
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COMISSÃO PERMANENTE DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E CONTAS 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 009/2026 

A Presidente da Comissão Permanente de Orçamento, Finanças e Contas 

da Câmara Municipal de Jupi, Estado de Pernambuco, no uso de suas atribuições 

legais conferidas pelo Regimento Interno, resolve convocar os demais membros 

desta Comissão, para uma reunião que será realizada no dia 24/08/2026 (segunda- 

feira), às 10h30min. da manhã, no prédio da Câmara Municipal de Vereadores, com 

a finalidade de debater e emitir Pareceres referentes aos Projetos, conforme abaixo 

relacionados: 

- Projeto de Lei nº. 014/2026, autoria do Poder Executivo Municipal. 

EMENTA: Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2027 e dá 

outras providências. 

- Projeto de Lei nº. 015/2026, autoria do Poder Executivo Municipal. 

EMENTA: Institui a Politica Municipal de Alfabetização e Recomposição das 

Aprendizagens de Jupi, consolida o Programa “Alfabetiza Jupi — Programa Municipal 

de Promoção da Alfabetização e do Letramento”, estabelece seus princípios, 

objetivos e diretrizes gerais, e dá outras providências. 

- Projeto de Lei nº. 016/2026, autoria do Poder Executivo Municipal. 

EMENTA: Institui, no âmbito da Rede Municipal de Ensino de Jupi — PE, o Programa 

Municipal de Reconhecimento e Bonificação de Boas Práticas em Alfabetização e 

recomposição das Aprendizagens — “Jupi Aprende Mais”, estabelece critérios de 
avaliação, reconhecimento institucional e concessão de bonificação por 
desempenho, e dá outras providências. 

Jupi/PE, em 21 de agosto de 2026. 

Vandérie vério 
— PRESIDENTE — 

CNPJ: 11.240.967/0001-67 

Avenida Napoleão Teixeira Lima, S/N — Centro — Jupi-PE — 55.395-000 

Fone: (87) 3779-1178 / e-mail: cmvjupi@gmail.com 
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ko É CNPI A 2: 
n Casa Lulmiro Cuilherme — PEBITO 
- VISTO, 

h CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JUPI 

COMISSAO PERMANENTE DE EDUCAGAO, CULTURA, ESPORTES, PA 

LAZER, MEIO AMBIENTE, DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO, 

AGRICULTURA FAMILIAR, TURISMO E JUVENTUDE 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 005/2026 

O Presidente da Comissão Permanente de Educação, Cultura, 

Esportes, Lazer, Meio Ambiente, Desenvolvimento Agropecuário, 

Agricultura Familiar, Turismo e Juventude da Câmara Municipal de Jupi, 

Estado de Pernambuco, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo 

Regimento Interno, resolve convocar os demais membros desta Comissão, para 

uma reunião que sera realizada no dia 24/08/2026 (segunda-feira), as 11h50min. 

da manhã, no prédio da Câmara Municipal de Vereadores, com a finalidade de 

debater e emitir Pareceres referentes aos Projetos, conforme abaixo 

relacionados: 

- Projeto de Lei nº. 015/2026, autoria do Poder Executivo Municipal. 

EMENTA: Institui a Política Municipal de Alfabetização e Recomposição das 

Aprendizagens de Jupi, consolida o Programa “Alfabetiza Jupi — Programa 

Municipal de Promoção da Alfabetização e do Letramento”, estabelece seus 

principios, objetivos e diretrizes gerais, e da outras providéncias. 

- Projeto de Lei n°. 016/2026, autoria do Poder Executivo Municipal. 

EMENTA: Institui, no ambito da Rede Municipal de Ensino de Jupi — PE, o 

Programa Municipal de Reconhecimento e Bonificagdo de Boas Praticas em 

Alfabetizacdo e recomposi¢do das Aprendizagens — “Jupi Aprende Mais”, 

estabelece critérios de avaliagdo, reconhecimento institucional e concessão de 

bonificagdo por desempenho, e da outras providéncias. 

Jupi/PE, em 21 de agosto de 2026. 

José ano da Silva 
PRESIDENTE 

CNPJ: 11.240.967/0001-67 

Avenida Napoledo Teixeira Lima, S/N — Centro — Jupi-PE — 55.395-000 

E-mail: cmvjupi@gmail.com
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CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JUPI 

o g 

COMISSAO PERMANENTE DE CONSTITUIGAO, JUSTIGA E REDAGAO 

PAUTA DA REUNIAO DO DIA 24/08/2026 

A Comissdo de Constituigao, Justica e Redagdo da Camara Municipal de 

Vereadores de Jupi, Estado Pernambuco, estara reunida nas dependéncias do 

Poder Legislativo Municipal para analisarem as seguintes matérias: 

- Projeto de Lei n°. 014/2026, autoria do Poder Executivo Municipal. 

EMENTA: Dispõe sobre as Diretrizes Orcamentarias para o exercicio de 2027 e da 

outras providéncias. 

- Projeto de Lei n°. 015/2026, autoria do Poder Executivo Municipal. 

EMENTA: Institui a Politica Municipal de Alfabetização e Recomposicdo das 

Aprendizagens de Jupi, consolida o Programa “Alfabetiza Jupi — Programa Municipal 

de Promoção da Alfabetizacdo e do Letramento”, estabelece seus principios, 

objetivos e diretrizes gerais, e da outras providéncias. 

- Projeto de Lei n°. 016/2026, autoria do Poder Executivo Municipal. 

EMENTA: Institui, no âmbito da Rede Municipal de Ensino de Jupi —PE, o Programa 

Municipal de Reconhecimento e Bonificação de Boas Praticas em Alfabetizacdo e 

recomposicdo das Aprendizagens — “Jupi Aprende Mais”, gStabelece critérios de 

avaliagdo, reconhecimento institucional e concessãó de bonificagdo por 
desempenho, e dá outras providéncia 
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CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JUPI 

COMISSÃO PERMANENTE DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E CONTAS 

PAUTA DA REUNIÃO DO DIA 24/08/2026 

A Comissão de Orçamento, Finanças e Contas da Câmara Municipal de 

Vereadores de Jupi, Estado Pernambuco, estará reunida nas dependências do 

Poder Legislativo Municipal, para analisarem as seguintes matérias: 

- Projeto de Lei nº. 014/2026, autoria do Poder Executivo Municipal. 

EMENTA: Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2027 e dá 

outras providências. 

- Projeto de Lei nº. 015/2026, autoria do Poder Executivo Municipal. 

EMENTA: Institui a Politica Municipal de Alfabetização e Recomposição das 

Aprendizagens de Jupi, consolida o Programa “Alfabetiza Jupi — Programa 

Municipal de Promoção da Alfabetização e do Letramento”, estabelece seus 

princípios, objetivos e diretrizes gerais, e dá outras providências. 

- Projeto de Lei nº. 016/2026, autoria do Poder Executivo Municipal. 
EMENTA: Institui, no âmbito da Rede Municipal de Ensino de Jupi — PE, o 

Programa Municipal de Reconhecimento e Bonificação de Boas Práticas em 

Alfabetização e recomposição das Aprendizagens — “Jupi Aprende Mais”, 

estabelece critérios de avaliação, reconhecimento institucional e concessão de 

bonificação por desempenho, e dá outras providências. 

Vanderleia Silvério 

PRESIDENTE DA COMISSÃO 
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CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JUPI 

EE i= 

COMISSÃO PERMANENTE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTES, LAZER, MEIO 
AMBIENTE, DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO, AGRICULTURA 

FAMILIAR, TURISMO E JUVENTUDE 

PAUTA DA REUNIÃO DO DIA 24/08/2026 

A Comissão de Educação, Cultura, Esportes, Lazer, Meio Ambiente, 

Desenvolvimento Agropecuário, Agricultura Familiar, Turismo E Juventude 

Constituição, Justiça e Redação da Camara Municipal de Vereadores de Jupi, 

Estado Pernambuco, estará reunida nas dependências do Poder Legislativo 

Municipal, para analisarem as seguintes matérias: 

- Projeto de Lei nº. 015/2026, autoria do Poder Executivo Municipal. 

EMENTA: Institui a Política Municipal de Alfabetização e Recomposição das 

Aprendizagens de Jupi, consolida o Programa “Alfabetiza Jupi — Programa Municipal 

de Promoção da Alfabetização e do Letramento”, estabelece seus princípios, 

objetivos e diretrizes gerais, e dá outras providências. 

- Projeto de Lei nº. 016/2026, autoria do Poder Executivo Municipal. 

EMENTA: Institui, no âmbito da Rede Municipal de Ensino de Jupi — PE, o Programa 

Municipal de Reconhecimento e Bonificagdo de Boas Praticas em Alfabetização e 

recomposicdo das Aprendizagens — “Jupi Aprende Mais”, estabelece critérios de 

avaliagdo, reconhecimento institucional e concessdo de bonificagdo por 

desempenho, e da outras providéncias. 

José Adriano da Silva 

PRESIDENTE DA COMISSAO 
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COMISSÃO PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

ATA 

Aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de agosto do ano de 2026 (dois mil e vinte e 
seis), na Sala das Comissões da Câmara Municipal de Vereadores de Jupi/PE, às 
08h:40min. da manhã, com a presença dos membros desta Comissão, Fábio Júnior 

Teixeira (Presidente) e Antônio Pedro da Silva (Secretário), nesta designado Relator 

imediato, ausente, o Vereador José Adriano da Silva, conforme fôra comprovado neste 

ato. Prosseguindo, atendendo a convocação do Edital nº. 012/2026, de 21/08/2026, em 

conformidade com as normas regimentais desta Casa Legislativa, foi iniciada a presente 

reunião, com a discussão do Projeto de Lei Nº 014/2026, autoria do Poder Executivo 

Municipal, que “Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2027, e dá 

outras providências”; Projeto de Lei nº 015/2026, autoria do Poder Executivo Municipal, 

que “Institui a Politica Municipal de alfabetização e recomposição das aprendizagens de 

Jupi, consolida o Programa “alfabetiza Jupi" - Programa Municipal de Promoção da 

Alfabetização e do Letramento”, estabelece seus princípios, objetivos e diretrizes gerais 

e da outras providéncias e Projeto de Lei nº 016/2026, autoria do Poder Executivo 

Municipal, que “Institui, no ambito da Rede Municipal de Ensino de Jupi - PE, o 

Programa Municipal de Reconhecimento e Bonificacdo de Boas Préaticas em 

Alfabetizacdo e recomposicdo das Aprendizagens - “Jupi Aprende Mais”, estabelece por 

desempenho. e da outras providéncias”. Estando em conformidade com as normas 
regimentais desta Casa Legislativa, especialmente os Artigos 43, 48 e seus Paragrafos, 

além do Artigo 53 e em cumprimento ao Paragrafo Unico do Artigo 56, foi realizada a 

escolha do Relator dos Projetos nºs, 014/2026, 015/2026 e 016/2026, conforme acima 

citado, o Vereador Anténio Pedro da Silva, devido as auséncias consecutivas do 

membro desta Comissão, Vereador José Adriano da Silva, a designagéo foi aceita pelos 

demais membros e esta Comissdo entendeu que os projetos supramencionados se 

encontram em conformidade com as normas legais vigentes, ndo apresentando 

impedimentos para sua tramitagdo e votagdo. Após andlise; 0os membros desta 

Comissão foram favoraveis, por entender as suas legitimigades e importancias para o 

bom andamento dos trabalhos desta Casa. Nada mais hevendo a tratar, foi encerrada a 

SECRETARIC 
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COMISSÃO PERMANENTE DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E CONTAS 

ATA 

Aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de agosto do ano de 2026 (dois mil e vinte e 
seis), na Sala das Comissões da Câmara Municipal de Vereadores de Jupi/PE, às 

10h:36min da manhã, reuniram-se os membros desta Comissão Permanente de 

Orçamento, Finanças e Contas, para deliberar sobre os Projetos de Lei de autoria do 
Poder Executivo Municipal: Nº 014/2026, que Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias 

para o exercício de 2027 e dá outras providências”; nº 015/2026, que “Institui a Política 

Municipal de Alfabetização e Recomposição das aprendizagens de Jupi, consolida o 

Programa “Alfabetiza Jupi — Programa Municipal de Promoção da Alfabetização e do 
Letramento”, estabelece seus princípios, objetivos e diretrizes gerais, e dá outras 

providências” e nº 016/2026 que Institui, no âmbito da Rede Municipal de Ensino de Jupi- 

PE. o Programa Municipal de Reconhecimento e Bonificação de boas Práticas em 

Alfabetização e Recomposição das Aprendizagens — “Jupi Aprende Mais”, estabelece 

critérios de avaliação, reconhecimento institucional e concessão de bonificação por 

desempenho, e dá outras providências. Estando em conformidade com as normas 

regimentais desta Casa Legislativa, especialmente os Artigos 43, 48 e seus Parágrafos e 

Artigo 53, foi instalada a Sessão e, logo em seguida, em cumprimento ao § único do Artigo 

56, foi realizado sorteio para escolha do(a) Relator(a) das matérias, sendo designado o 

Vereador Fábio Júnior Teixeira, para emissão dos Pareceres dos projetos acima 

mencionados. Após a designação ter sido aceita pelos demais membros, passaram à 

análise das matérias e esta Comissão entendeu que os citados Projetos de Lei se 

encontram em conformidade com as normas legais vigentes, não apresentando 

impedimentos para suas tramitações e aprovações, sendo os membros desta Comissão, 

favoráveis, entendendo a sua legitimidade e importância para o município. Nada havendo 

mais nada a tratar, foi encerrada a presente reunião, às 11h:35min. Do que Para constar, 

foi lavrada a presente Ata, que segue assinada pelos membros desta Comissão, para que 

produza seus devidos e legais efeitos. Jupi/PE, em 24 de agosto de 2026. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JUP! 

ATA 

COMISSÃO PERMANENTE DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTES, LAZER, MEIO 
AMBIENTE, DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO, AGRICULTURA FAMILIAR, 

TURISMO E JUVENTUDE 

Aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de agosto de 2026 (dois mil e vinte e seis), 
as 11h55min., nas dependências da Câmara Municipal de Jupi/PE, reuniram-se os 
membros desta Comissdo de Educagdo, Cultura, Esportes, Lazer, Meio Ambiente, 
Desenvolvimento Agropecuario, Agricultura Familiar, Turismo e Juventude, composta 

pelos vereadores José Adriano da Silva - Presidente, Vanderleia Aimeida da Silva 

Silvério - Secretéria e Antonio Jeffeton Ferreira Araújo Monteiro - Membro, para 

apreciação dos Projetos de Lei do Executivo Municipal: N° 015/2026, que “Institui a 

Politica Municipal de alfabetizacdo e recomposicdo das aprendizagens de Jupi 
consolida o Programa ‘“alfabetiza Jupi” - Programa Municipal de Promoção da 
Alfabetização e do Letramento”, estabelece seus principios, objetivos e diretrizes gerais. 

e da outras providéncias e nº 016/2026, que “Institui, no âmbito da Rede Municipal de 

Ensino de Jupi - PE, o Programa Municipal de Reconhecimento e Bonificação de Boas 

Praticas em Alfabetizacdo e recomposicdo das Aprendizagens - “Jupi Aprende Mais” 

estabelece por desempenho, e da outras providéncias”. Estando em conformidade com 

as normas regimentais desta Casa Legislativa, especialmente os Artigos 43, 48 e seus 

Paragrafos, além do Artigo 53 e em cumprimento ao Paragrafo Unico do Artigo 56, foi 

realizado sorteio para escolha do Relator(a), sendo sorteado e designado o Vereador 

Antonio Jeffeton Ferreira Araujo Monteiro. Na sequéncia, o Relator apresentou seu 

parecer, destacando que a Proposição n°. 015/2026, busca conferir carater permanente 

e maior seguranga institucional as ações de alfabetizagdo desenvolvidas pela Rede 

Municipal de Ensino, estabelecendo como marco prioritario a alfabetizagéo das criangas 

até o final do 2° ano do Ensino Fundamental, sem prejuizo das agdes de consolidagéo e 

recomposicdo das aprendizagens destinadas aos estudantes que apresentem 

dificuldades ou defasagens. Durante a analise, foram ressaltadas as previsões 

destinadas aos estudantes do 3°, 4° e 5° anos do Ensino Fundamental, bem como a 
abrangéncia da Educagdo Infantil, da Educagdo de Jovens e Adultos - EJA, da 

educação especial inclusiva e dos demais estudantes que necessitem de intervencdes 

especificas. Também foram destacados os mecanismos de avaliagdo e monitoramento 

das aprendizagens, a formagdo continuada dos profissionais da educação, a 

participagdo das familias e a elaboragdo periddica de Plano de Trabalho contendo 

prioridades, metas, ações e mecanismos de acompanhamento da Politica Municipal. 
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CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JUPI 

Com referência à Proposição nº. 016/2026, busca reconhecer, valorizar e disseminar 

experiências pedagógicas e de gestão que contribuam para a melhoria da alfabetização 

e da recomposição das aprendizagens, mediante critérios previamente estabelecidos 

de avaliação e acompanhamento. Durante a análise, foram ressaltadas as categorias 

de reconhecimento destinadas às unidades escolares, gestores, profissionais de 

suporte pedagógico e docentes, bem como os critérios relacionados à evolução da 

aprendizagem, equidade, inclusão, planejamento pedagógico e atendimento aos 

estudantes com maiores dificuldades. Também foram destacados os mecanismos de 

transparência do processo de avaliação, incluindo instrumento previamente publicado, 

Comissão Técnica de Avaliação, regras de impedimento em caso de conflito de 

interesse, possibilidade de recurso e divulgação dos resultados. Encerrada a discussão, 

os Pareceres elaborados pelo Relator foram submetidos à apreciação dos membros da 

Comissão, sendo aprovados por unanimidade, ficando a Comissão favorável à 

tramitação e à aprovação dos Projetos de Lei acima mencionados. Nada mais havendo 

a tratar, o Sr. Presidente declarou encerrada a reunião, as 12h20min. da tarde, 

determinando a lavratura da presente Ata, que após lida e aprovada, segue assinada 

pelos membros desta Comissão. Jupi/PE, em 24 de agosto de 2026. 

José Adriano da Silva 

PRESIDENTE 

Vanderlei; eida ilva Silvério 

SECRETARIA 

Antonio Jeffeto ‘eira Araujo Monteiro 

BRO 
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CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JUPI 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

PARECER 

Projeto de Lei nº 016/2026 

Autoria: Poder Executivo Municipal 

EMENTA: Institui, no âmbito da Rede Municipal de Ensino de Jupi - PE, o Programa 

Municipal de Reconhecimento e Bonificagdo de Boas Praticas em Alfabetização e 

recomposição das Aprendizagens - “Jupi Aprende Mais”, estabelece por desempenho, 

e da outras providéncias. 

Relator: Antônio Pedro da Silva. 

Membros Presentes: Fabio Junior Teixeira (Presidente) e Anténio Pedro da Silva 
(Secretario) 

| - RELATORIO 

Trata-se do Projeto de Lei nº 016/2026, de iniciativa do Poder Executivo, que 

institui, no âmbito da Rede Publica Municipal de Ensino de Jupi/PE, o Programa 

Municipal de Reconhecimento e Bonificagdo de Boas Praticas em Alfabetizacdo e 

Recomposição das Aprendizagens — “Jupi Aprende Mais”, estabelecendo critérios de 

avaliação, reconhecimento institucional e concess&o de bonificação por desempenho. 

A proposta tem como finalidade identificar, valorizar, reconhecer, incentivar, 

divulgar e disseminar praticas pedagégicas e de gestão que contribuam para a melhoria 

da aprendizagem dos estudantes dos anos iniciais do Ensino Fundamental, fortalecendo 

a qualidade da educag&o publica municipal e valorizando os profissionais envolvidos no 

processo educacional. 

O Programa contempla unidades escolares, professores, gestores e profissionais 

de suporte pedagégico, considerando, além dos resultados educacionais, a evolução da 

aprendizagem, as condições e realidades de cada unidade escolar, a equidade, a 

inclusão, a qualidade das intervenções pedagégicas e as estratégias destinada ª 

estudantes que apresentem maiores dificuldades ou defasagens de aprendizage: 

- 
% 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JUPI 

Il - ANÁLISE 

O projeto em tese, estabelece categorias de reconhecimento sendo organizados 

e previstos como principios a transparéncia, a objetividade, a impessoalidade e a 

publicidade dos procedimentos, bem como o respeito as diferentes realidades sociais, 

territoriais e educacionais das unidades escolares e a valorizagdo da evolugéo da 

aprendizagem, vedando-se a utilizagdo de resultado absoluto isolado como critério 

exclusivo de avaliagdo. 

Entre os objetivos do Programa, destacam-se o reconhecimento de escolas, 

gestores e docentes cujas praticas contribuam para a melhoria da alfabetizagéo e da 

recomposição das aprendizagens; o incentivo a continuidade e ao aperfeicoamento de 

préaticas pedagégicas orientadas por evidéncias; o fortalecimento do acompanhamento 

sistematico da aprendizagem; o estimulo ao protagonismo dos profissionais da 

educação. 

Importante destacar o reconhecimento das boas práticas será organizado em 

categorias, incluindo “Escola Destaque em Alfabetização”, “Escola Destaque em 

Recomposição das Aprendizagens”, “Gestão Escolar Destaque”, “Professor Destaque 

em Alfabetização” e “Professor Destaque em Recomposição das Aprendizagens”. 

Poderão ainda ser instituídas menções honrosas e outras modalidades complementares 

de reconhecimento. 

No que se refere à bonificação, o Projeto de Lei estabelece que poderá ser 

concedida aos profissionais participantes que atendam aos critérios e requisitos 

definidos para cada ciclo do Programa. A bonificação possui caráter eventual, não se 

incorpora à remuneração, não gera direito adquirido ou expectativa de continuidade e 

depende da existência de disponibilidade orçamentária e financeira, além da 

observância da legislação fiscal e orçamentária. 

Por fim, o projeto também determina que a divulgação observe a legislação 

relativa à proteção de dados pessoais, aos direitos de imagem e à proteção integral de 

crianças e adolescentes. 

l - CONCLUSÃO 

O Projeto de Lei nº 016/2026 apresenta mecanismos objetivos de avaliação, 

reconhecimento, transparência, recurso e disseminação das boas práticas, evita! e 

a análise seja baseada exclusivamente em resultados absolutos e considefando as 
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CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JUPI 

diferentes realidades das unidades escolares e a evolução da aprendizagem dos 

estudantes. 

A iinstituição do Programa “Jupi Aprende Mais” poderá contribuir para estimular a 

inovação, a cooperação entre as unidades escolares, a formação continuada e a 

disseminação de estratégias pedagógicas que apresentem resultados positivos, além de 

valorizar os profissionais que atuam diretamente na melhoria da educação municipal. 

IV — VOTO DO RELATOR 

Diante do exposto, considerando a constitucionalidade, a legalidade, a adequação 

formal e a relevância desta matéria, com fundamento no que preceituam os dispositivos 

constitucionais supramencionados, nos quais se insere o presente Projeto de Lei nº 

016/2026, que Institui, no âmbito da Rede Municipal de Ensino de Jupi - PE, o Programa 

Municipal de Reconhecimento e Bonificação de Boas Práticas em Alfabetização e 

recomposição das Aprendizagens - “Jupi Aprende Mais”, estabelece por desempenho, 

e dá outras providências, esta relatoria recomenda a aprovação do mesmo. 

Sala das Comissões da Câmara le Jupi/PE, em 24 de agosto de 2026. 
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COMISSÃO PERMANENTE DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E CONTAS 

PARECER 

Projeto de Lei nº. 016/2026 

Autoria: Executivo Municipal 

Ementa: Institui, no âmbito da Rede Municipal de Ensino de Jupi-PE, o Programa 

Municipal de Reconhecimento e Bonificagdo de boas Praticas em Alfabetizacdo 

e Recomposição das Aprendizagens — “Jupi Aprende Mais”, estabelece critérios 

de avaliagdo, reconhecimento institucional e concessdo de bonificagdo por 

desempenho”, e da outras providéncias. 

Relator: Fabio Junior Teixeira. 

Membros Presentes: Vanderleia Aimeida da Silva Silvério (Presidente), Fabio Junior 

Teixeira (Secretario) e Maria Joselma Alves Borges Santos (Membro). 

|- RELATORIO 

A Comissao Permanente de Orcamento, Financas e Contas da Camara 

Municipal de Jupi/PE, apés apreciação dos aspectos orcamentarios e financeiros da 

proposta, verifica que a proposição integra o conjunto de agdes desenvolvidas pela 

Administragdo Municipal para o fortalecimento da educação publica, especialmente nos 

anos iniciais do Ensino Fundamental, reconhecendo que a melhoria dos resultados 

educacionais está diretamente relacionada a valorizagdo dos profissionais da 

educagdo, ao acompanhamento sistematico das aprendizagens e a identificação e 

difusão das praticas que apresentam resultados positivos. 

O Programa busca, dessa forma, estabelecer uma politica de valorização 

baseada em critérios objetivos, transparentes e impessoais, reconhecendo o esforgo, 

a criatividade, o compromisso e os resultados alcangados pelos profissionais e pelas 

unidades escolares, mediante certificados, selos, mengdes honrosas e divulgagédo das 

experiéncias exitosas e contemplando, também, a possibilidade de bonificação 

financeira aos profissionais que atendam aos critérios, classificagdo regras 

estabelecidas. Sendo assim essa comissao entende que o presente Projeto efcontra- 

se em conformidade com a Lei orgamentaria do municipio e trará muitos benefigjos. 

P2 
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1l - ANÁLISE FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 

Compete a esta Comissão avaliar o impacto financeiro e a compatibilidade da 

proposta com as normas orçamentárias, conforme estabelecido pela legislação 

municipal vigente. 

A proposta do referido projeto, as bonificações possui caráter eventual, não se 

incorpora à remuneração e sua concessão estará condicionada à existência de 

disponibilidade orçamentária e financeira, preservando-se, assim, a responsabilidade 

fiscal e a sustentabilidade das contas públicas no qual, este, presente Projeto de Lei 

mostra que a concessão e o pagamento da bonificagdo ficam condicionados a 

existência de dotação orçamentaria própria, disponibilidade financeira e observância 

da legislação orçamentária, fiscal e financeira aplicável, não comprometendo o 

equilíbrio fiscal do município e poderá ser regulamentado por ato do Poder Executivo 

com previsão orçamentária, conforme a disponibilidade. Não compromete o equilíbrio 

fiscal do município, pois está em consonância com o orçamento municipal. 

Il - VOTO DO RELATOR 

Diante da análise orçamentária e financeira e considerando a viabilidade da 

matéria, voto pela aprovação do Projeto de Lei nº 016/2026, por ser compatível com 

as previsões do orçamento municipal. 

IV - CONCLUSÃO 

A Comissão de Orçamento, Finanças e Contas, acompanha o voto do Relator e 

manifesta-se favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 016/2026, por entender que 

está em conformidade com os princípios da gestão fiscal e financeira responsável. 

Sala das Comissões, em 24 de\A 

Vandêrl Vério 

Maria Josm Borges Santos 

MEMBRO 
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CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JUPI 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTES, LAZER, MEIO AMBIENTE, 

DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO, AGRICULTURA FAMILIAR, TURISMO E 

JUVENTUDE 

PARECER 

PROJETO DE LEI Nº 016/2026 

Autoria: Poder Executivo Municipal 

EMENTA: Institui, no âmbito da Rede Municipal de Ensino de Jupi — PE, o Programa 

Municipal de Reconhecimento e Bonificagdo de Boas Praticas em Alfabetização e 

recomposi¢do das Aprendizagens — “Jupi Aprende Mais”, estabelece critérios de 

avaliação, reconhecimento institucional e concessao de bonificagdo por desempenho, 

e da outras providéncias. 

Relator: Vereador Antonio Jeffeton Ferreira Araujo Monteiro. 

Membros Presentes: José Adriano da Silva (Presidente), Vanderleia Aimeida da Silva 

Silvério (secretaria) e Antdnio Jeffeton Ferreira Araújo Monteiro (Membro) 

Trata-se do Projeto de Lei nº 016/2026, de autoria do Poder Executivo Municipal, 

que institui, no âmbito da Rede Municipal de Ensino de Jupi - PE, o Programa Municipal 

de Reconhecimento e Bonificagdo de Boas Praticas em Alfabetizagdo e Recomposigao 

das Aprendizagens - “Jupi Aprende Mais”, estabelecendo critérios de reconhecimento 

institucional e de concessao de bonificagdo por desempenho. 

Após analise da matéria, esta Comissao verifica que a proposicao busca instituir 

mecanismo permanente de identificagao, valorizagao, reconhecimento e disseminagdo 

de experiéncias pedagógicas e de gestão que contribuam efetivamente para a melhoria 

da alfabetizagcdo e da recomposicdo das aprendizagens dos estudantes da Rede 

Municipal de Ensino. 

O projeto estabelece principios de equidade, inclusão, transparéncia, 

objetividade, impessoalidade e valorização dos profissionais da educação, além de 

prever categorias especificas de reconhecimento para unidades escolares, gestores, 

profissionais de suporte pedagégico e docentes envolvidos diretamente nos processos 

de alfabetização e recomposicdo das aprendizagens. 

Merecem destaque os critérios de avaliagdo previstos na proposição, que 

consideram, entre outros aspectos, a evolução da aprendizagem, os avangos no 

processo de alfabetizagdo, os resultados das estratégias de recomposição, o 

planejamento pedagégico, o atendimento aos estudantes com maiores dificuldades, a 

promoção da equidade e a qualidade das evidéncias apresentadas. 
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A proposição também disciplina o processo de inscrição, avaliação, seleção e 

recurso, prevendo publicação prévia de instrumento próprio, Comissão Técnica de 

Avaliação, impedimento de participação de avaliador em caso de conflito de interesse 

e divulgação dos resultados, conferindo maior transparência ao processo de 

reconhecimento. 

Quanto à bonificação financeira, o projeto estabelece que sua concessão 

dependerá do atendimento aos critérios previstos, da classificação no processo 

avaliativo e da existência de disponibilidade orçamentária e financeira, possuindo 

caráter eventual e não se incorporando à remuneração do beneficiario. 

Esta Comissão entende, portanto, que a proposição pode contribuir para 

estimular práticas pedagógicas exitosas, reconhecer profissionais e unidades escolares 

e promover o compartilhamento de experiências capazes de melhorar os resultados 

educacionais da Rede Municipal. 

Diante do exposto, esta Comissão opina pela aprovação do Projeto de Lei nº 

016/2026. 

Sala das Comissões da Câmara Municipal de Jupi/PE, em 24 de agosto de 2026. 

Antônio Jeffet eira/Araújo Monteiro 

Vandedâmw% 

SECRETARIA 
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CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JUPI 

ATA 

7º Reunião Ordinária 

2º Período Legislativo 

Aos 26 (vinte e seis) dias do mês de agosto de 2026 (dois 
mil e vinte e seis), na Câmara Municipal de Vereadores de 
Jupi/PE, com a presença dos 09 (nove) vereadores: Antônio 
Liberato Sobrinho, Antônio Pedro da Silva, Arnaldo 
Silvestre Vilela, Dielson Miguel Vieira, Fábio Júnior Teixeira, 
José Adriano da Silva, Maria Joselma Alves Borges Santos, 
Paulo César Cordeiro Vilela e Vanderleia Almeida da Silva 

Silvério. Ausente os Vereadores: Antônio Jeffeton Ferreira 

Araujo Monteiro e Josedilson dos Santos. O Sr. Presidente 
cumprimenta a todos e inicia a Reunião às 13h:10min., 

informando que todas as Sessões desta Câmara, estão sendo 

transmitidas pela Radio Lider FM/ 87.9 de Jupi, pelo Facebook e 

Instagram. Em seguida no Expediente, o Sr. Presidente 

convida a Secretária da Casa, Vereadora Vanderleia Almeida 

para fazer a leitura da Ata da 6º (sexta) Reunião Ordinária e o 

Vereador Antônio Pedro solicita a dispensa da leitura, devido 

todos os vereadores terem acesso a Ata antes da reunião. A Ata 

é submetida em votação, sendo aprovada por unanimidade 

dos presentes. Em seguida, a Secretária faz a leitura da Pauta 

da Reunião: - Projeto de Lei nº. 015/2026, autoria do Poder 

Executivo Municipal, que “Institui a política municipal de 

alfabetização e recomposição das aprendizagens de Jupi, 

console do programa Alfabetiza Jupi. Programa Municipal de 

Promoção da Alfabetização e do Letramento. Estabelece seus 
princípios, objetivos e diretrizes gerais e dá outras providências” 

(2º Votação); - Projeto de Lei nº. 016/2026, autoria do Pod 

Executivo Municipal, que “Institui, no âmbito da Re 

Municipal de Ensino de Jupi — PE, o Programa Municipal de 
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Reconhecimento e Bonificação de Boas Práticas em 
Alfabetização e recomposição das Aprendizagens — “Jupi 
Aprende  Mais”,  estabelece  critérios de  avaliação, 
reconhecimento institucional e concessão de bonificação por 

desempenho, e dá outras providências” (2º Votação). Inicia-se o 

Pequeno Expediente, não havendo uso da palavra, dar-se por 

encerrado. Não havendo nada para a Tribuna Livre e nenhum 
vereador inscrito para fazer uso da palavra no Grande 

Expediente, dar-se por encerrados. Em seguida, na Ordem do 
Dia, os Projetos de Lei nºs. 015 e 016/2026, foram submetidos 
em 22 (segunda) votação e aprovados por unanimidade dos 

presentes. Não havendo nada para as Explicações Pessoais e 

mais nada a tratar, o Sr. Presidente faz suas considerações 

finais e agradecimentos, declara encerrada a 7% (sétima) 

Reunião Ordinária do 2º (segundo) Período Legislativo, às 

13h:25min., marcando a próxima para o dia 09 (nove) de 

setembro do ano em curso, na Câmara de Vereadores de 

Jupi/PE. Do que para constar, eu, Gabriel Nunes de Oliveira, 

Secretário “Ad' hoc”, lavrei a presente Ata, que após lida e 

achada conforme, vai devidamente assinada pelos membros da 

Mesa Diretora desta Casa Legislativa. Jupi/PE, em 26 de agosto 

de 2026. 

Vanderl Hva Silvério 

SECRETÁRIA 
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CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JUPI 

RESUMO DA VOTAÇÃO 

Projeto de Lei nº. 016/2026 

EMENTA: Institui, no âmbito da Rede Municipal de Ensino de Jupi — PE, o 
Programa Municipal de Reconhecimento e Bonificação de Boas Práticas em 
Alfabetização e Recomposição das Aprendizagens — “Jupi Aprende Mais”, 
estabelece critérios de avaliação, reconhecimento institucional e concessão de 
bonificação por desempenho, e dá outras providéncias. 

Autoria do Executivo Municipal 

REUNIÃO DA 2º VOTAÇÃO: 72 Reunião Ordinária do 2º Período Legislativo. 
DATA: 26/08/2026 

RESULTADO DA VOTAÇÃO: 

Aprovado por unanimidade 
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